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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Complexo Rio Madeira – Ed.Rio Pacaás Novos/Prédio Central -2º Andar
Porto Velho, Rondônia.
Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318

EXAME DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO Nº 03


PREGÃO ELETRÔNICO N° 609/2016/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01.1601.02014-00/2015/SEDUC
OBJETO: Contratação de empresa de Telecomunicações especializadas para prestação de Serviços Continuado de: Comunicação dedicada para acesso à rede mundial de computadores- Internet- na modalidade terrestre suportando aplicações TCP/IP, Serviços de Transmissão de dados utilizando protocolo IP/MPLS, para formar a rede WAN da SEDUC/RO, interligando todas as unidades e escolas do Estado de Rondônia à unidade sede da SEDUC/RO localizado na cidade de Porto Velho, para atender às necessidades da Secretaria de Estado da Educação, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.


A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através do Pregoeiro Substituto nomeado na Portaria nº 056/GAB/SUPEL, de 30.12.2016, publicada no DOE nº 01, de 03.01.2017, em resposta a PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS recebidos, vem neste ato esclarecer aos interessados e, em especial, às empresas que retiraram o edital desta licitação o que se segue:

Quanto à admissibilidade todos os pedidos de esclarecimentos atenderam ao disposto no item 3 do Edital, podendo, assim, serem conhecidos, pois foram enviados ao e-mail da Equipe ÔMEGA/SUPEL em 15, 16, e 17/02/2017 e a data de abertura do certame estava marcada para 23/02/2017.

Inicialmente, ressaltasse que as questões levantadas nos pedidos de esclarecimentos tem sua origem no Termo de Referência, assim considerando enviamos as mensagens de e-mail com seus anexos à SEDUC – Órgão Requisitante - para manifestação, tendo aquela Secretaria se pronunciado, em documentos com título “RESPOSTA ESCLARECIMENTO”, às fls. 602-605 e 610-612 dos autos, nos seguintes termos:

QUANTO AO PEDIDO enviado dia 15/02/2017 – fls. 580-585 – resposta fls. 610-612:    
“II - DAS RAZÕES APRESENTADAS E ANÁLISE

A empresa solicita esclarecimento quanto as alterações realizadas no Termo de Referência oriundas do Adendo Modificador I, dos questionamentos apontados apresentamos os seguintes esclarecimentos:

1)  Da Subcontratação Cessão e/ou Transferência
A Empresa OI S.A, menciona o disposto no subitem 8.1.1 do Termo de Referência, solicitando ao final que seja exigido durante a fase de habilitação que as empresas participantes do certame apresentem a comprovação Termo de Autorização da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, a fim de comprovar que as participantes tenham autorização para prestar os serviços nos locais indicados no edital.     

Resposta: Diante dos argumentos apresentados, a Administração fez alterações quanto as critérios definidos no item 8 do Termo de Referência, publicado em forma de Adendo Modificador. Permanecendo a exigência do termo de autorização da Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel mencionada no item 13.15.  Devendo a mesma ser comprovada pela empresa ou consórcio declarado (os) vencedor (es) do certame.

2) Do Local/Prazo/Condições de Instalação e de Recebimento do Serviço e ainda, Obrigações da Contratada

O questionamento apresentado pela empresa enfatiza o prazo máximo estabelecido no sub item 5.1 do Termo de Referência, que após o Adendo Modificador I, elevou o prazo para conclusão dos serviços de 30 (trinta) para 90 (noventa) dias. Apresentando em seguida a dúvida se estaria certo que após findado o prazo de 90 (noventa) dias, desde que devidamente justificado o prazo poderá ser prorrogado por igual período.

Resposta: Quanto a este questionamento, esclarecemos que o subitem 5.2.2 do Termo de Referência, menciona com clareza as condições pelos quais poderá o prazo ser prorrogado. Não determinando em seu bojo o quantitativo de dias de prorrogação, posto a necessidade de avaliação por parte da CONTRATANTE dos motivos que levaram a CONTRATADA assim sendo, protocolar pedido de aditivo de prazos. Sendo determinado novo prazo, se considerado plausíveis ou não o direito de prorrogação.  

Portanto, será mantido o prazo definido no item 5.1 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

3) Da Subcontratação Cessão e/ou Transferência

Insta sobre o entendimento da subcontratação e ou transferência dos serviços de fornecimento de link, via satélite e rádio frequência para as regiões de difícil acesso (zona rural e área indígena), concluindo o entendimento que onde os casos for via rádio, a frequências deve ser licenciada pela ANATEL, não sendo permitido uso de frequência livre/não licenciada.

Resposta:  O entendimento apresentado pela licitante está correto, não será permitido uso de frequência livre/não licenciada. 

4) Da Participação de Empresa Reunidas Sob a Forma de Consórcio

O Adendo modificador I, abre a possibilidade de participação de empresas em forma de consócio, devido à alta complexibilidade, arguindo a OI S. A, que ao abrir para esta participação deveria definir condições para tal, observando que não fora feito restrição a quantidade de consorciados, levando em consideração a complexibilidade para os processos de negócio da entidade publica, a não restrição de quantidade de empresas poderá afetar o desempenho e operação da rede uma vez que se terá diferentes backbones com diferentes processos de gestão e operação, podendo trazer pouca flexibilidade e transtorno a CONTRATANTE. Mencionando inclusive o respeito ao princípio da razoabilidade. 

Por fim, solicita a definição de um limite de até 3 (três) empresas consorciadas e que a empresa líder do consorcio possua a capacidade de entendimento a 50% do objeto via recurso próprios, tal como definido no item 8.1 do ADENDO MODIFICADOR I, de subcontratação, o que seria, levando-se em consideração o padrão de mercado, uma quantidade razoável para cobrir, com segurança, toda a necessidade dos serviço do objeto ora licitado.  

Resposta: Da análise a respeito do apontamento em tela, opta-se pela definição de limite máximo de 2 (duas) empresas para formação do consórcio, posto que, o objetivo é ampliar a disputa e ter o maior número possível de competidores consorciados ou não. No que tange as exigências para a empresa líder, considerar o Adendo Modificador que será posteriormente publicado.  
           
5) Obrigações da Contratada 

Item 13.13. Deverá possuir garantia de 100% para as taxas de transmissões solicitadas no ANEXO I.

No que tange a disponibilidade de 100% (cem por cento) da banda ser após considerado o overhead de protocolo, conforme o padrão de comunicação TCP/IP. Nosso entendimento está correto?

Resposta: Sim, o entendimento está correto.”


QUANTO AO PEDIDO enviado dia 16/02/2017 – fls. 586-587 – resposta fls. 608-609:

“II - DAS RAZÕES APRESENTADAS E ANÁLISE

A empresa solicita esclarecimento quanto as especificações técnicas do objeto, que consequentemente foram submetidas a área técnica desta Secretaria, que se manifestou conforme a baixo transcrito:

1)  A respeito do item 3.3.2 letra b) do Adendo modificador -  Onde diz que: “... possibilidade de atendimento através de outro meio físico e a sua aceitação deverá ser formalizado por ambas as partes, onde as condições comerciais deverão permanecer as mesmas do meio físico padrão, mas deverão ser respeitados os níveis de serviços citados abaixo e também o quantitativo de links a serem instalados nesta condição não poderá ultrapassar os 40% do quantitativo total previsto neste Edital”.
É notório que a maioria das localidades constantes no edital está distante dos centros urbanos, ou afastadas de locais habitados, sugerimos a retirada do percentual de 40% exigido no adendo modificador, pois essa exigência inviabiliza a nossa participação no certame. 

Resposta: Neste sentido será acatado a solicitação quanto a retirada do percentual de 40% (quarenta por cento), visando a não restrição da competitividade.

 
2) A respeito do item 3.3.2 letra b) número 6 do Adendo Modificador -  Nota-se a exigência do prazo de reparo em 24 horas. “Entendemos que é impossível o atendimento neste prazo, pois a maioria das localidades que serão atendidas está foras dos centros urbanos que possuem acesso difícil e distantes vários quilômetros do centro de atendimento e recuperação da operadora. Solicitamos a alteração do prazo de reparo de 24 horas para, no mínimo, 72 horas para atendimento da solução exigida.”

Resposta: Acerca deste questionamento, a equipe técnica manifestou-se favorável quanto ao prazo solicitado pela licitante. Assim, será publicado um Adendo Modificador alterando o item para 72 horas como sendo prazo máximo para realização dos serviços. Considerando o deslocamento aos municípios mais afastados poderem ser feito em até 24h.”


QUANTO AO PEDIDO enviado dia 17/02/2017 – fls. 588-590 – resposta fls. 604-605:

II - DAS RAZÕES APRESENTADAS E ANÁLISE

A empresa solicita esclarecimento quanto as especificações técnicas do objeto, que consequentemente foram submetidas a área técnica desta Secretaria, que se manifestou conforme a baixo transcrito:

1) Não foi encontrado na lista de velocidade e planilha de formação de preços, circuito de 20 Mbps. Entendemos que não terá essa velocidade. Está correto nosso entendimento? (Pág. 73 CPE –TIPO III (Link IP/MPLS de 10 e 20 Mbps) 

Resposta: Informamos que se trata de uma CPE com configuração entre 10 Mbps e 20 Mbps.
 
2) No item 102 do TR – SEDUC -  Onde cita que o CPE “Deve suportar Intrusion Prevention System (IPS) com assinaturas de ataques, sem necessidade de adição de modulo especifico para a função”. Entendemos que suporte á IPS pode ser por software/firmware no próprio roteador ou por hardware externo transparente ao CPE posicionado no acesso. Está correto o nosso entendimento?  

Resposta: Sim, quanto a este questionamento informamos que o entendimento da licitante está correto.  


QUANTO AO PEDIDO enviado dia 17/02/2017 – fls. 596-598 – resposta fls. 602-603:

“II - DAS RAZÕES APRESENTADAS E ANÁLISE

A empresa solicita esclarecimento quanto as especificações técnicas do objeto, que consequentemente foram submetidas a área técnica desta Secretaria, que se manifestou conforme a baixo transcrito:

1) Os questionamentos aos itens 2.1.1 e 2.1.2 determinam as capacidades que o equipamento deve possuir, no entanto, não determinam quais os tipos de tráfegos que podem ser utilizados para comprovação destas capacidades. Desta forma entendemos que será aceito a oferta de equipamento que comprove as capacidades solicitadas para o tráfego UDP. Está correto o nosso entendimento?  
Resposta: O entendimento não está correto. O tráfego empregado na internet não é só UDP e sim tráfego real. Desta forma, o equipamento deve atender as capacidades solicitadas utilizando tráfego real (perfil definido pelo fabricante como sendo tráfego real) como forma de comprovação ou aferição baseada em 100% de tráfego TCP (HTTP).

2) O item 2.1.2 solicita capacidade de 2 GBPS para as funcionalidades de IPS, antivírus e Antispyware. Desta forma entendemos que a capacidade solicitada comprovada sem recurso de Filtro URL habilitado e ativo nas condições previstas no item 3.3.2 será aceita. Está correto nosso entendimento? 

Resposta: O entendimento não está correto. A capacidade deverá ser comprovada para os recursos solicitados e com funcionalidade de Filtro URL habilitada e ativa nas mesmas condições previstas no item 2.1.2. 

3) Os itens relacionados nos subitens 4.2 e 4.3 determinam que a licitante deverá fornecer amostra para as comprovações das capacidades que os equipamentos devem possuir, no entanto, não determina quais os tipos de tráfegos que podem ser utilizados para a comprovação destas capacidades. Desta forma entendemos que será aceito a oferta de amostra de equipamentos que comprovem as capacidades solicitadas para o tráfego UDP. Está correto nosso sentimento?  

Resposta: O entendimento apresentado não está correto. O tráfego empregado na internet não é só UDP e sim tráfego real. Desta forma, a amostra de equipamento deve atender as capacidades solicitadas utilizando tráfego real (perfil definido pelo fabricante como sendo tráfego real) como forma de comprovação ou aferição baseada em 100% de tráfego TCP (HTTP).  

4) O item 2.20 solicita que a funcionalidade de filtro de conteúdo (controle de aplicação) opere de forma permanente com a base já instalada na solução mesmo em caso de vencimento de licença. Entendemos que o requisito é exclusivo para controle de aplicação e não inclui a funcionalidade de filtro de URL. Está correto o nosso entendimento?

Resposta: O entendimento não está correto. A funcionalidade de filtro de URL deve operar em caráter permanente assim como as demais citadas no item 2.20.”

Estes foram os esclarecimentos prestados pela Secretaria de Estado da Educação.           

Considerando que em razão de alguns questionamentos a SEDUC efetuou alterações ao TERMO DE REFERÊNCIA, em ERRATA de fls. 613-621, esta Equipe elaborou o ADENDO MODIFICADOR III ao Edital, com as alterações necessárias, inclusive marcando nova data de abertura da sessão pública, o qual está sendo publicado no Comprasnet e site desta Superintendência, bem como o AVISO deste Adendo sendo publicado no Comprasnet, D.O.E. e jornal local de grande circulação.

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Pregoeiro Substituto e Equipe de apoio, através do telefone (69) 3216-5318, no e-mail da Equipe supel.omega@gmail.com  ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.

Ciência aos interessados. Publique-se.

[bookmark: _GoBack]Porto Velho, 09 de Março de 2017.




JADER CHAPLIN BERNARDO DE OLIVEIRA
Pregoeiro Substituto – Matrícula 300130075
Bms/ÔMEGA                                                                                                                             Jader Chaplin Bernardo de Oliveira– Pregoeiro Substituto

image1.png
ﬁ? RONDONIA

g Governo do Estado





